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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO
Av. Senador Vitorino Freire, Nº 2001, - Bairro Areinha, São Luís/MA, CEP 65030-015

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - www.trt16.jus.br
  

CONTRATO Nº 33/2023

Processo nº 000004486/2023

  

  

 

CONTRATO DE SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA,   PARA SALA-COFRE, CERTIFICADA
ABNT NBR 15.247, ABRANGENDO MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E
EVOLUTIVA, COM EVENTUAL FORNECIMENTO DE PEÇAS E CONSUMÍVEIS QUE
CELEBRAM, ENTRE SI, O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO E A
EMPRESA GREEN4T SOLUCOES TI SA.

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, inscrito no CNPJ sob nº 23.608.631/0001-93, situado na
Avenida Senador Vitorino Freire, 2001, Areinha – São Luís/MA, CEP: 65030-015, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador-
Presidente, FRANCISCO JOSÉ DE “CARVALHO NETO”, doravante denominado CONTRATANTE, , e de outro lado a GREEN4T SOLUCOES TI SA, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 03.698.620/0005-68, estabelecida à Avenida Jornalista Roberto Marinho, nº 85, 24º andar, Cj 241(Parte), Sala 08, Cidade Monções, CEP: 04576-
010 -  São Paulo – SP, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelos Senhores:  JOSÉ FERNANDO DE ALMEIDA ANDRADE JÚNIOR,
brasileiro, casado, engenheiro, e MÁRCIO JOSÉ MARTIN, brasileiro, tecnólogo,  doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o constante no
protocolo administrativo nº 4486/2023, fundamentada no inciso I do art. 74 da Lei 14.133/2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas em Edital, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. 1.1 Prestação de serviços de assistência técnica com fornecimento de peças e consumíveis, dos sistemas e subsistemas que compõem a
Infraestrutura do ambiente de alta disponibilidade certificado conforme norma ABNT-NBR 15.247, abrangendo manutenção preventiva programada,
corretiva, evolutiva e suporte técnico 24x7x365 para os equipamentos e instalações pertencentes ao ambiente físico seguro, solução Sala-Cofre, do Site
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Principal, contemplando o fornecimento integral de peças, materiais, equipamentos de reposição. Recarga ou Substituição Eventual de Gás FM-200, com
cilindro de capacidade de 52 Kg, do sistema automático de combate a incêndio da Sala Cofre.

ITEM DESCRIÇÃO UNID DE
MEDIÇÃO QTIDADE

1

Prestação de serviços de assistência técnica com fornecimento
de peças e consumíveis, dos sistemas e subsistemas que

compõem a Infraestrutura do ambiente de alta disponibilidade
certificado conforme norma ABNT-NBR 15.247, abrangendo
manutenção preventiva programada, corretiva, evolutiva e

suporte técnico 24x7x365 para os equipamentos e instalações
pertencentes ao ambiente físico seguro, solução Sala-Cofre, do
Site Principal, contemplando o fornecimento integral de peças,

materiais, equipamentos de reposição - Excluso o serviço
específicos constantes no item 02.

CATSER: 20710 - INSTALAÇÃO/MANUTENÇÃO/ MONTAGEM-
SALACOFRE/SALA-TELEPRESENÇA/ VIDEOCONFERÊNCIA

Natureza da Despesa: 33903916

mês 30

2

Recarga ou Substituição Eventual de Gás FM-200, com cilindro de
capacidade de 52 Kg, do sistema automático de combate a

incêndio da Sala-Cofre.
CATSER: 22390 - MANUTENÇÃO E REPARO DE CILINDRO DE GÁS

Natureza da Despesa: 33903917

sob
demanda 2

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

I - O Termo de Referência (0060236);

II -  A Proposta do contratado (0061403)

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 120 (cento e vinte meses),
na forma estabelecida nos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, conforme item 4.30 a 4.35 do do Termo de Referência.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação
e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato, nos itens 13 e 14 .

4. CLÁUSULA QUARTA –  SUBCONTRATAÇÃO

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DA METODOGIA DE AVALIAÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

5.1. A CONTRATADA deverá prestar manutenção na sala cofre do TRT16, situada no Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, Edifício Sede, Av.
Senador Vitorino Freire, Nº 2001, Areinha, São Luís - Maranhão, Anexo C, CEP 65030-015, na modalidade “on-site”, durante todo o período do contrato,
valendo-se de técnicos devidamente credenciados, e será responsável por sua conta e risco, pela remoção de peças e acessórios para seu laboratório
quando a execução do serviço comprovadamente o exigir, mediante autorização escrita do CONTRATANTE, consoante itens 7  a 11 do Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO

6.1.  O valor total da contratação é de R$ 798.835,70 (setecentos e noventa e oito reais, oitocentos e trinta e cinco reais, setenta centavos).

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente
fornecidos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento do item 1 será efetuado à CONTRATADA, mensalmente, no mês seguinte ao da prestação do serviço, enquanto o do item 2, sob
demanda, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento da nota fiscal/fatura, em até 5º
(quinto) dia úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura contendo o detalhamento dos serviços executados, devidamente atestados pelo Fiscal do
Contrato:

7.1.1. A contratada deverá enviar  as notas fiscais SEGEO-JT (Resolução CSJT Nº 331, de 29 de abril de 2022).

7.1.2. A Nota fiscal/fatura de prestação dos serviços prestados, emitidas em conformidade com os dados de medição de serviços previamente
validados na Reunião de Posicionamento Mensal, já contemplando o valor total após o desconto de eventual(is) referente(s) ao não atingimento dos níveis
de serviço acordados;

7.1.3. A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada até o 5º(quinto) dia útil, preferencialmente por e-mail cujo endereço será informado pelo gestor
do contrato, após o encaminhamento do  Relatório de Atividades Técnicas (RAT) revisado pelo fiscal ou gestor do contrato.

7.1.4. Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar da nota fiscal/fatura correspondente, emitida em original ou meio
eletrônico, legível, sem emendas, rasuras ou borrões, em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região e CNPJ 23.608.631/0001-93, o nome do
Banco, o número de sua conta bancária e a respectiva Agência. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES - deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura a devida comprovação,
a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor;

7.1.5. Para efetuar o pagamento, o TRT16 verificará a regularidade da empresa através de consulta eletrônica no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF ou nos sítios eletrônicos oficiais ou poderá requerer a empresa a documentação que comprove a regularidade com a
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Fazenda Federal com a Seguridade Social (INSS) (Certidão Conjunta -Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Municipal
(para o caso de prestação de serviços), e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  A contratada poderá verificar nos sites do TCU e Portal da Transparência (CEIS) a idoneidade da empresa;

7.1.6. A empresa vencedora do certame deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na
fase de habilitação;

7.1.7. Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da Administração Pública, os serviços efetuados em determinado exercício
(ano civil) não poderão ser faturados tendo como referência o ano seguinte;

7.1.8. O pagamento será realizado adequando-se ao atendimento às metas na execução do serviço, com base no Acordo de Níveis de Serviço e nos
instrumentos de fiscalização e medição da qualidade dos serviços;

7.1.9. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a CONTRATADA efetue a cobrança
de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias;

7.1.10. Qualquer erro ou omissão existente na documentação fiscal será motivo de correção por parte da CONTRATADA e haverá, em decorrência,
suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado;

7.1.10.1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos:

7.1.10.2. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social – COFINS, e Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, na forma
da Instrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996;

7.1.10.3. Contribuição previdenciária, correspondente a onze por cento, na forma da Instrução Normativa RFB no 971, de 13 de novembro de 2009,
conforme determina a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991; e

7.1.10.4. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a
legislação municipal e/ou distrital sobre o tema.  A empresa deverá informar sua condição de optante pelo SIMPLES para que não haja a referida retenção
tributária.

7.1.11. Não serão retidos os valores correspondentes ao IRPJ e às contribuições de que trata a Instrução Normativa nº 1234, de 11 de janeiro de
2012, nos pagamentos efetuados a:

7.1.11.1. Instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10/12/1997;

7.1.11.2. Instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532/97; e

7.1.11.3. Pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas
próprias.

7.1.12. Não há previsão de bônus ou pagamentos adicionais para os casos em que a contratada superar os níveis mínimos de serviços previstos,
tampouco caso seja necessário um incremento em seus custos operacionais para o alcance dos níveis mínimos de serviços;
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7.1.13. A superação de um dos níveis mínimos de serviços não poderá ser utilizada para compensar o não atendimento de outros níveis mínimos de
serviços no mesmo período, bem assim o não atendimento do mesmo nível mínimo de serviço em outro período.

7.1.14. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I= (TX/100)/365
EM= I x N x VP, onde:
I= índice de atualização financeira;
TX= percentual da taxa de juros de mora anual;
EM= encargos moratórios;
N= número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP= valor da parcela em atraso.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE

8.1. Os preços dos serviços, inicialmente contratados, poderão ser reajustados anualmente, de acordo com a variação anual do Índice de Custos
da Tecnologia da Informação (ICTI), calculado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, limitado ao teto da variação do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA no mesmo período, em razão do advento da Emenda Constitucional n.º 95/2016, desde que demonstrado mediante
pesquisa de mercado que os preços avençados encontram-se desatualizados, em observância ao disposto no item 4.36 do Termo de Referência.

8.2. Os preços dos serviços a serem reajustados devem respeitar a periodicidade mínima de um ano a contar da data da proposta ou da data do
último reajuste, limitada à variação anual do ICTI, ou outro Índice que passe a substituí-lo, com base na fórmula abaixo:

R = (I-Io)/Io * P

Em que:

a) para o primeiro reajuste:

R = reajuste procurado;

I = índice relativo ao mês de reajuste;

Io = índice relativo ao mês de apresentação da proposta (data da sessão de abertura da licitação);

P = preço atual dos serviços/contrato.

b) para os reajustes subsequentes:
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R = reajuste procurado;

I = índice relativo ao mês do novo reajuste;

Io = índice relativo ao mês do último reajuste;

P = preço dos serviços/contrato atualizado até o último reajuste efetuado.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. São obrigações do CONTRATANTE, sem prejuízo de  outras mencionadas em outros dispositivos deste instrumento ou de qualquer outra
obrigação imposta por lei:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.1.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

9.1.1.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção;

9.1.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA em relação ao objeto licitado;

9.1.1.4. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Demandante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos.

9.1.1.5. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.

9.1.1.6. Não permitir assistência técnica, de espécie alguma, por pessoas não autorizadas pela prestadora de serviços.

9.1.1.7. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.1.1.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada;

9.1.1.9. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato.

9.1.1.10. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive permitir o livre acesso dos técnicos e empregados da
prestadora de serviços às dependências do Tribunal.

9.1.1.11. Validar até o 5º (quinto) dia útil de cada mês após o recebimento do Relatório de Atividades Técnicas (RAT), encaminhado pela CONTRATADA.

9.1.1.12. Convocar reunião, quando necessário, com todos os envolvidos na contratação.

9.1.1.13. Encaminhar demandas de correção à CONTRATADA.

9.1.1.14. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços.
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9.1.1.15. Elaborar o Plano de Inserção que contemplará, no mínimo, o conhecimento dos mecanismos de abertura e de atendimento dos chamados, o
estabelecimento dos processos de trabalhos, IMR, treinamento em Políticas Internas, formas de conduta e regras gerais da Administração Pública quanto à
segurança da informação, bem como instruir sobre apontamento de horas, controle de defeitos, ocorrências de eventos, dentre outros

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Durante o período de vigência do contrato, sem prejuízo para as obrigações mencionadas em outros dispositivos deste instrumento ou de
qualquer outra obrigação imposta por lei, em especial, as do art.115 até o art.123 da Lei 14.133/2021, serão obrigações da CONTRATADA:

10.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

10.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

10.1.4. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação;

10.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e
determinações em vigor;

10.1.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de
Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

10.1.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

10.1.8. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários,
indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos na execução dos serviços objeto do contrato; deslocamento e
alimentação de pessoal, transporte de equipamentos e materiais, fretes, seguros, custos com impressões, entre outros;

10.1.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

10.1.10. Manter a disciplina entre o seu pessoal, fazendo-o cumprir, na execução dos serviços, as normas legais sobre segurança contra riscos de
acidentes e restringindo sua circulação à área de execução dos serviços;

10.1.11. Afastar imediatamente dos locais de realização dos serviços qualquer funcionário seu cuja substituição tenha sido motivadamente solicitada
pelo CONTRATANTE;

10.1.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo
contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

10.1.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art115
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10.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

10.1.16. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de que tomar conhecimento em
razão da execução do objeto do Contrato, respeitando todos os critérios de sigilo, segurança e inviolabilidade, aplicáveis aos dados, informações e regras de
negócio;

10.1.17. Manter durante toda a execução contratual a declaração de conformidade da sala-cofre, em observância a norma ABNT NBR 15.247.

10.1.17.1. A auditoria periódica descrita neste documento, deverá ser realizada pelas entidades certificadoras, ou pessoa física ou jurídica devidamente
credenciada, ou que possua a qualificação técnica para validar a conformidade do ambiente de acordo com a norma aplicada;

10.1.17.2. Comprovar que possui capacidade técnica operacional para substituir peças ou componentes da célula que apresentem desgaste ou que
estejam danificadas;

10.1.17.3. A declaração de conformidade é um documento oficial emitido pelas entidades certificadoras competentes, ou pode ser substituído por laudo
técnico emitido por auditor qualificado evidenciando que a sala-cofre mantém a eficácia da blindagem. Onde conste uma avaliação da integridade de suas
características construtivas, apresentando os pontos de conformidade ou não conformidade;

10.1.17.4. A empresa contratada será responsável por corrigir todos os pontos de não conformidade elencados no laudo técnico.

10.2. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação;

10.3. Manter os equipamentos que integram o ambiente físico seguro do Data Center em condições normais de funcionamento e segurança;

10.4. Sugerir, caso necessário, revisão dos procedimentos de testes visando uma melhor manutenção do objeto;

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços;

10.6. Responder por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da
espécie forem vítimas os seus empregados na execução do objeto do contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências do
CONTRATANTE;

10.7. Respeitar o sistema de segurança do CONTRATANTE e fornecer todas as informações solicitadas por ele;

10.8. Utilizar padrões definidos em conjunto com o Tribunal (nomenclaturas, metodologias, etc.);

10.9. Indicar Preposto e cuidar para que esse mantenha permanente contato com o Gestor do Contrato e adote as providências requeridas, além
de comandar, coordenar e controlar a execução do(s) serviço(s) contratado(s), inclusive os seus profissionais;
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10.10. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

10.11. Os serviços que eventualmente acarretem risco aos sistemas em produção ou requeiram parada de servidores computacionais, equipamentos
ou rede elétrica, somente poderão ser executados fora de expediente, podendo ser inclusive em finais de semana e feriados, em horários previamente
acordados com a Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação.

10.12. Fornecer os devidos descontos por descumprimento do IMR em fatura, nos casos previstos neste instrumento.

10.13. Atender a reclamações ou pedidos de esclarecimentos sobre assuntos relacionados ao faturamento dos serviços contratados.

10.14. A contratada deve efetuar o cadastro no Portal do SIGEO - JT para apresentação dos Documentos Fiscais (Notas Fiscais) com vistas à
liquidação e pagamento das faturas:

10.14.1. Por meio do link https://sigeo.jt.jus.br/ajuda/kbtopic/fornecedores-colaboradores-e-credenciados-de-saude/, a contratada terá acesso ao link
do SIGEO – JT e a um guia detalhado das funcionalidades do sistema.

10.15. Enviar as notas fiscais/faturas pelo SIGEO-JT.

11. CLÁUSULA ONZE – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1. As Partes, seus servidores/empregados e seus subcontratados se obrigam a adotar no tratamento de dados pessoais como operadora ou
controladora, as medidas de segurança técnicas, jurídicas e administrativa aptas a proteger tais dados de acessos não autorizados ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito, observando-se os padrões mínimos definidos pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, respeitando os princípios
da finalidade, adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação, bem como garantir a confidencialidade dos dados
coletados, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.709/2018 - LGPD e em estrita observância aos termos da Resolução Administrativa RA 144, de 19
de agosto de 2021 deste Tribunal, consoante item 4.22 do termo de Referência.

12. CLÁUSULA DOZE – GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a execução do
contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, conforme itens 4.9
a 4.21 do Termo de Referência.

13. CLÁUSULA TREZE – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

13.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou interesse
coletivo;

13.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

https://sigeo.jt.jus.br/ajuda/kbtopic/fornecedores-colaboradores-e-credenciados-de-saude/
https://www.trt16.jus.br/legislacao/lei-geral-de-protecao-a-dados-pessoais/politica-de-privacidade-de-dados-pessoais
https://www.trt16.jus.br/legislacao/lei-geral-de-protecao-a-dados-pessoais/politica-de-privacidade-de-dados-pessoais
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

13.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.1.9. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

13.2. Aplica-se a sanção de advertência se o contratado der causa à inexecução parcial (não execução de uma parte do serviço), no
descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal, quando não se justificar a imposição de sanção mais grave.

13.3. Para efeito das infrações abaixo, serão aplicadas exclusivamente multas moratórias, às infrações são atribuídas conforme graus e condutas
dispostos na Tabela 1 e Tabela 2, acumulativas e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 10% (dez por cento) do valor do
serviço de manutenção mensal.

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor serviço de
manutenção mensal

2 0,4% ao dia sobre o valor serviço de
manutenção mensal

3 0,8% ao dia sobre o valor serviço de
manutenção mensal

4 1,6% ao dia sobre o valor do serviço de
manutenção mensal

5 3,2% ao dia sobre o valor serviço de
manutenção mensal
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TABELA 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência, sem prejuízo da
possibilidade de rescisão contratual por dia.

05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,
os serviços contratuais por dia 04

3 Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço
e por dia 02

5 Atraso na entrega da RAT (Relatório de Atendimento Técnico),
incluindo a nota fiscal nos casos aplicáveis por dia. 01

Para os itens a seguir, deixar de

6 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência e por dia 02
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7 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia 01

8 Executar os serviços de manutenção corretiva e suporte técnico por dia
de atraso 02

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência e por dia

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos
no edital/contrato por dia 01

 

13.4. Na hipótese de a multa moratória superar o limiar de 10% (dez por cento) do valor do serviço de manutenção mensal será entendido como
causa de inexecução total do contrato, sendo caracterizado motivo para extinção de contrato (I, art.137 da Lei n. 14.133/2021), por conseguinte, aplicar-se-á
às sanções de impedimento de licitar e contratar nos termos do § 4º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021 e multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre
o valor total do contrato, nos termos do § 3º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021.

13.5. Aplicar-se-á a sanção de impedimento de licitar e contratar nos termos do § 4º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021 e multa compensatória de
0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato, nos termos do § 3º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021, sendo caracterizado motivo para
extinção de contrato (I, art.137 da Lei n. 14.133/2021) se houver mais de 4 multas ao longo do contrato ou após 03(três) ocorrência de inexecução do PMPP.

13.6. Aplicar-se-á às sanções de impedimento de licitar e contratar e multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato,
nos termos do § 4º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021, sendo caracterizado motivo para extinção de contrato (I, art.137 da Lei n. 14.133/2021) pela
inexecução parcial que imponha grave dano ao presente Tribunal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo demais casos não
previstos neste contrato.

13.7. Aplicar-se-á às sanções de impedimento de licitar e contratar nos termos do § 4º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021 e multa compensatória de
2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, nos termos do § 3º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021, sendo caracterizado motivo para extinção de
contrato (I, art.137 da Lei n. 14.133/2021) pela inexecução total do contrato nos demais casos não previstos neste contrato.
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13.8. Aplicar-se-á a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos termos do § 5º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021, sendo
caracterizado motivo para extinção de contrato (I, art.137 da Lei n. 14.133/2021) por prestar documento falso ou declaração falsa durante a execução do
objeto do contrato.

13.9. Aplicar-se-á a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos termos do § 5º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021 e multa
compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, nos termos do § 3º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021, sendo caracterizado motivo para
extinção de contrato (I, art.137 da Lei n. 14.133/2021) por dificultar as atividades da equipe de fiscalização.

13.10. Aplicar-se-á a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos termos do § 5º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021 e multa
compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, nos termos do § 3º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021, sendo caracterizado motivo
para extinção de contrato (I, art.137 da Lei n. 14.133/2021) por cometer fraude de qualquer natureza durante a execução do objeto do contrato.

13.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas,
cumulativamente ou não, à penalidade de multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021), com exceção da multa compensatória que não se acumula com a
multa moratória.

13.12. No âmbito do TRT16, aplicam-se as disposições contidas no ATO REGULAMENTAR GP/TRT16 nº 02/2023, que regulamenta o procedimento de
apuração de infrações e aplicação de penalidades administrativas no âmbito das licitações e contratações realizadas pelo Tribunal Regional do Trabalho da
16ª Região, com base na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

13.13. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento,
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que o contratado:

13.13.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os resultados ou deixar de executar as atividades
contratadas; ou

13.13.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de TIC, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.

14. CLÁUSULA CATORZE – DA SUSTENTABILIDADE

14.1. ​​​​​​Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam na RESOLUÇÃO CSJT Nº 310, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021:

14.1.1. Os bens não devem conter substâncias nocivas ao meio ambiente tais como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-
polibromados, éteres difenil-polibromados, em concentração acima da recomendada pela Diretiva 2002/95/EC do Parlamento Europeu também conhecida
como diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances).

14.1.2. Somente poderão ser utilizados na execução dos serviços bens de informática e/ou automação que possuam a certificação de que trata a
Portaria INMETRO nº 170, de 2012 ou que possuam comprovada segurança, compatibilidade eletromagnética e eficiência energética equivalente.

14.1.3. Caberá a contratada promover a correta destinação dos resíduos resultantes da prestação do serviço, tais como peças substituídas,
embalagens, entre outros, observando a legislação e princípios de responsabilidade socioambiental como a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n.º

https://www.trt16.jus.br/site/conteudo/publicacoes/pub_inteiro_teor.php?id=63992
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/192701
http://www.inmetro.gov.br/legislacao/rtac/pdf/RTAC001808.pdf
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12.305/2010) e o Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho.

15. CLÁUSULA QUINZE –  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

15.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.

15.4.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

15.5. termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

15.6.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.8. Indenizações e multas.

15.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

16. CLÁUSULA DEZESSEIS – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

16.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Fonte de Recursos: 0100000000, 0150000000, 0127000000;

II - Programa de Trabalho: 168170 - APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JT;

III - Elemento de Despesa: 339040 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA

17. CLÁUSULA DEZESSETE –  DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

18. CLÁUSULA DEZOITO – DAS ALTERAÇÕES

18.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se a a fusão, cisão
ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato, conforme item 4.65 do Termo de Referência.

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021

19. CLÁUSULA DEZENOVE – DA PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da
Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.  

20. CLÁUSULA VINTE – DO FORO

20.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal,   da Seção Judiciária, no Maranhão, nesta cidade de São Luís, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato, com exclusão de qualquer outro.

20.2. E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s),  o presente
Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

São Luís/MA, (datado e assinado eletronicamente).

 

Desembargador FRANCISCO JOSÉ DE “CARVALHO NETO”
PRESIDENTE DO TRIBUNAL

 
 

JOSÉ FERNANDO DE ALMEIDA  ANDRADE JÚNIOR
GREEN4T SOLUCOES TI SA

 
 

MÁRCIO JOSÉ MARTIN
GREEN4T SOLUCOES TI SA

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO JOSÉ DE CARVALHO NETO, Presidente, em 01/12/2023, às 13:13, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
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Documento assinado eletronicamente por JOSÉ FERNANDO DE ALMEIDA ANDRADE JÚNIOR, Usuário Externo, em 04/12/2023, às 22:41, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MARCIO JOSÉ MARTIN, Usuário Externo, em 05/12/2023, às 11:28, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site Autenticar Documentos informando o código verificador 0069054 e o código CRC
8F3A40E3.
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